
Despacho do Tribunal Geral de 22 de junho de 2016 — European Dynamics Luxembourg e o./EMA

(Processo T-440/15) (1)

«Recurso de anulação — Contratos públicos de serviços — Tratamento de transações em linha — 
Prestação de serviços externos no domínio das aplicações informativas — Acordo-quadro múltiplo em 
cascata EMA/2012/10/ICT — Pedido de prestação de serviços dirigido aos recorrentes — Inserção de 

novos critérios — Recurso que ficou sem objeto — Não conhecimento do mérito»

(2016/C 305/48)

Língua do processo: grego

Partes

Recorrentes: European Dynamics Luxembourg (Luxemburgo, Luxemburgo), Evropaïki Dynamiki — Proigmena Systimata 
Tilepikoinonion Pliroforikis kai Tilematikis AE (Atenas, Grécia) e European Dynamics Belgium SA (Bruxelas, Bélgica) 
(representantes: I. Ampazis, M. Sfyri, C.-N. Dede e D. Papadopoulou, em seguida, M. Sfyri, C.-N. Dede e D. Papadopoulou, 
advogados)

Recorrida: Agência Europeia dos Medicamentos (representantes: T. Jablonski, N. Rampal Olmedo, G. Gavriilidou e 
P. A. Eyckmans, agentes)

Objeto

Pedido baseado no artigo 272.o TFUE e destinado a obter a declaração de inserção, no pedido de prestação de serviços 
SC002 da EMA, de 22 de maio de 2015, de novos critérios que não figuravam no caderno de encargos do concurso EMA/
/2011/17/ICT, anexo 1 do acordo-quadro EMA/2012/10/ICT.

Dispositivo

1) Já não há que conhecer do mérito do presente recurso.

2) A European Dynamics Luxembourg SA, a Evropaïki Dynamiki — Proigmena Systimata Tilepikoinonion Pliroforikis kai Tilematikis 
AE e a European Dynamics Belgium SA suportarão a suas próprias despesas e as efetuadas pela Agência Europeia dos 
Medicamentos (EMA).

(1) JO C 337 de 12.10.2015.

Despacho do Tribunal Geral de 13 de junho de 2016 — GABO:mi/Comissão

(Processo T-588/15) (1)

«Sétimo Programa-Quadro para atividades em matéria de investigação, desenvolvimento tecnológico e 
demonstração (2007 a 2013) — Acordos de subvenção — Suspensão dos pagamentos — Levantamento da 

suspensão — Não conhecimento do mérito»

(2016/C 305/49)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: GABO:mi Gesellschaft für Ablauforganisation:milliarium mbH & Co. KG (Munique, Alemanha) (representantes: 
M. Ahlhaus e C. Mayer, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: R. Lyal e M. Siekierzyńska, agentes)
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Objeto

Pedido baseado no artigo 263.o TFUE que tem por objeto a anulação: primeiro, das decisões da Comissão de 29 de julho e 
de 19 de agosto de 2015 de suspender todos os pagamentos que possam ser efetuados pelas Direções E «Saúde» e 
F «Bioeconomia» da sua Direção-Geral (DG) da Investigação e da Inovação a favor da recorrente; segundo, da decisão da 
Comissão de 25 de agosto de 2015 de proibir o coordenador do projeto Biofector de transferir qualquer quantia à 
recorrente no âmbito do referido projeto; terceiro, da decisão da Comissão de 28 de agosto de 2015 de manter a suspensão 
dos pagamentos provenientes da Direção E da sua DG da Investigação e da Inovação; quarto, da decisão da Comissão de 
15 de setembro de 2015 de proibir os coordenadores dos projetos «The hip trial» e EU-CERT-ICD de transferir qualquer 
quantia à recorrente no âmbito dos referidos projetos; quinto, da decisão da Comissão de 5 de outubro de 2015, dirigida ao 
coordenador do projeto NENO, de considerar inelegíveis os custos da recorrente e de ajustar em consequência os 
pagamentos que lhe seriam devidos; sexto, da decisão da Comissão de 14 de outubro de 2015 dirigida ao coordenador do 
projeto Procardio, de suspender os pagamentos provenientes da Direção G «Energia» da sua DG da Investigação e da 
Inovação destinados à recorrente; sétimo, das decisões da Comissão de 23 de outubro e de 6 de novembro de 2015 
adotadas em execução da decisão de 28 de agosto de 2015 supramencionada e dirigidas aos coordenadores dos projetos 
LENA e Re-liver; e, oitavo, da decisão da Comissão de 11 de novembro de 2015, dirigida ao coordenador do projeto 
ENS@T-Cancer, de considerar inelegíveis os custos da recorrente e de ajustar em consequência os pagamentos que lhe 
seriam devidos.

Dispositivo

1) Não há que conhecer do mérito do presente recurso.

2) A GABO:mi Gesellschaft für Ablauforganisation:milliarium mbH & Co. KG e a Comissão Europeia suportarão cada uma as suas 
próprias despesas.

(1) JO C 27, de 25.1.2016.

Despacho do Tribunal Geral de 24 de junho de 2016 — Onix Asigurări/AEAPP

(Processo T-590/15) (1)

«Recurso por omissão, de anulação e pedido de indemnização — Pedido de abertura de inquérito por 
pretensa violação do direito da União — Decisão do presidente da EIOPA de não abrir um inquérito — 
Decisão da Câmara de Recurso de declarar inadmissível a contestação — Prazos de recurso — Ato não 

suscetível de recurso — Violação de requisitos de forma — Recurso em parte manifestamente inadmissível 
e em parte manifestamente desprovido de fundamento jurídico»

(2016/C 305/50)

Língua do processo: romeno

Partes

Recorrente: Onix Asigurări SA (Bucareste, Roménia) (representante: M. Vladu, advogado)

Recorrida: Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma (EIOPA) (representantes: C. Coucke e S. 
Dispiter, agentes, assistidos por H.-G. Kamman, advogado)

Objeto

Por um lado, a título principal, um pedido, com base no artigo 265.o TFUE, pelo qual pretende que se declare que a EIOPA 
se absteve ilegalmente de tomar uma decisão contra a aplicação errada, pelo Istituto per la Vigilanza sulle Assicurazioni 
(IVASS, organismo italiano de supervisão do setor dos seguros), do disposto no artigo 40.o, n.o 6, da Diretiva 92/49/CEE do 
Conselho, de 18 de junho de 1992, relativa à coordenação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas 
respeitantes ao seguro direto não vida e que altera as Diretivas 73/239/CEE e 88/357/CEE (terceira diretiva sobre o «seguro 
não vida») (JO 1992, L 228, p. 1), e, a título subsidiário, um pedido com base no artigo 263.o TFUE, pelo qual pretende a 
anulação da Decisão EIOPA-14-267 do presidente da EIOPA, de 6 de junho de 2014, relativa à abertura de um inquérito ao 
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